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Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 

                                    Decreto n. 107, de 31 de agosto de 2018   

 

Nomeia Gestor de parceria.  

  

O Prefeito do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, no uso das atribuições, nomeia 
comissão de seleção da Secretaria de Saúde deste município.  

  

DECRETA:  

  

Art. 1º - Fica nomeado para a função de gestor das parcerias celebradas nos termos 
da Lei Federal n. 13.019/2014, art. 2º, inciso X, a Sr. Geraldo Magela Ribeiro, Secretário 
de Saúde.  

  

Art. 2º - São atribuições do gestor:  

 

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;  

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades 
na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para 
sanar os problemas detectados;  

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 
levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de 
que trata o art. 59, da Lei n. 13.019/2014.  

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 
atividades de monitoramento e avaliação.  

  

Art. 3º - Este decreto entra em vigor a partir desta data.  

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, em 31 de agosto de 2018, 484º de Capitania e 
137º de elevação à Cidade.  

 

Mário Alexandre Corrêa de Sousa 

Prefeito 
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Decreto n.108, de 31 de agosto de 2018 

  

Nomeia Comissão de Monitoramento e 
Avaliação.  

  

O Prefeito Municipal de Ilhéus, Estado da Bahia, no uso das atribuições, nomeia 
comissão de seleção da Secretaria de Saúde deste município.  

  

DECRETA:  

  

Art. 1º - Ficam nomeados para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação, 
nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 art. 2º, inciso XI e do Decreto Municipal nº 
143/2017, como titulares os servidores Cláudia Macedo da Silva Eça, Diretora da Divisão 
Financeira, José Agdo Oliveira da Silva Júnior, Agente Administrativo e Uildson 
Henrique Nascimento, Gerência Técnica de Planejamento.  

  

Art. 2º - A Comissão aqui constituída terá como presidente a Uildson Henrique 
Nascimento. 

  

Art. 3º - Este decreto entra em vigor a partir desta data.  

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, em 31 de agosto de 2018, 484º de Capitania e 
137º de elevação à Cidade.  

 

Mário Alexandre Corrêa de Sousa 

Prefeito 
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Decreto n.109, de 31 de agosto de 2018  

  

Nomeia Comissão de Seleção.  

  

O Prefeito Municipal de Ilhéus, Estado Da Bahia, no uso das atribuições, nomeia 
comissão de seleção da Secretaria de Saúde deste município.  

  

DECRETA:  

  

Art. 1º - Ficam nomeados para compor a Comissão de Seleção, nos termos da Lei 
Federal nº 13.019/2014 art. 2º, inciso X e do Decreto Municipal nº 143/2017, como titulares 
os servidores Fabiano Lessa de Santana, Chefe de Seção de Convênio, Projetos e 
Contratos; Eduardo Haendel, Diretor de Divisão de Finanças e Hudson José Moreira 
Nascimento, Agente Administrativo.  

  

Art. 2º - A Comissão aqui constituída terá como presidente o Sr. Fabiano Lessa de 
Santana.  

  

Art. 3º - Este decreto entra em vigor a partir desta data.  

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, em 31 de agosto de 2018, 484º de Capitania e 
137º de elevação à Cidade.  

  

Mário Alexandre Corrêa de Sousa  

                            Prefeito  
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Portaria  n. 446 de 03 de setembro de 2018 

 

Designa Gestor, Fiscal de Contratos, e Fiscal 
Substituto no âmbito da Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Município, referente 
Contrato nº 169/2018, e dá outras providências. 

 

O Secretário de Administração do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, 
nomeado pelo Decreto Municipal s/n, publicado em 30 de junho de 2017, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação,  

Considerando os artigos 67 e 73 da Lei nº. 8.666/1993 e o Termo de Recomendação 
CGM nº. 009/2017, 

     

  RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os Servidores abaixo descritos, para atuarem como Gestor, Fiscal 
de Contratos, e Fiscal Substituto tendo como finalidade fiscalizar a execução de Contratos 
Administrativo, ligado à Secretaria de Desenvolvimento Social.  

 

GESTOR FISCAL FISCAL SUBSTITUTO CONTRATO 

Rubenilton 
Santos Silva 

Katia Simas Maron de 
Carvalho 

Adailton Pereira da 
Costa 

203/2018 

 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

  

Gabinete do Secretário de Administração do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, em 03 
de setembro de 2018, 484º da Capitania de Ilhéus e 137º de elevação à Cidade. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Portaria SEDUC n. 029/2018  

 

Designa Gestor, Fiscal de Contrato e Fiscal de 
Contrato Substituto, referente ao Contrato 
Administrativo nº164/2018, no âmbito da 
Secretaria de Educação do Município, e dá outras 
providências. 

 

A Secretária Municipal de Educação, Estado da Bahia, nomeada pelo Decreto 
Municipal s/n, publicado em 30 de junho de 2017, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas Lei Orgânica do Município de Ilhéus; 

Considerando os artigos 67 e 73 da Lei nº. 8.666/1993 e o Termo de Recomendação 
CGM nº. 009/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os Servidores abaixo descritos, para atuarem como Gestor, Fiscal 
de Contratos e Fiscal de Contrato Substituto, tendo como finalidade fiscalizar a execução 
de Contratos Administrativos, ligados à Secretaria Municipal de Educação. 

GESTOR FISCAL 
FISCAL 

SUBSTITUTO 
CONTRATO 

Eliane Oliveira 
da Silva 

Rita Márcia 
Amorim 
Mendes 

Kruschewsky 

Mat.021964 

Marcelo 
Carvalho de 

Souza 

Mat.014275 

Nº 164/2018 

COOPERATIVA DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA 

AGRICULTURA FAMILIAR SUL 
DA BAHIA - COOFASULBA 
CNPJ Nº06.942.027/0001-80 

 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Ilhéus, Estado da Bahia, em 03 de 
SETEMBRO de 2018, 483º da Capitania de Ilhéus e 136º de elevação à Cidade. 

 

Eliane Oliveira da Silva 

Secretaria Municipal de Educação 
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Processo Administrativo nº 004685/2018 

Interessado: ALDA MARA SILVA RAMOS 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora ALDA MARA SILVA RAMOS, ficando a mesma afastada do 
serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 
e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre a 
aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 005678/2018 

Interessado: DAGOBERTO NASCIMENTO DIAS SANTOS 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

O aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO o servidor DAGOBERTO NASCIMENTO DIAS SANTOS, ficando o mesmo 
afastado do serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE FISCAL DE 
TRIBUTOS e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO 
entre a aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 005971/2018 

Interessado: ELIANE OLIVEIRA DA SILVA 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora ELIANE OLIVEIRA DA SILVA, ficando a mesma afastada do 
serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE PROFESSOR C e nos termos 
do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre a aderente e a 
Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 007265/2018 

Interessado: FABIO ARARIPE GOULARD FILHO 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO ao servidor FABIO ARARIPE GOULARD FILHO, ficando o mesmo 
afastado do serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE MEDICO e nos 
termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre o aderente e 
a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 002422/2018 

Interessado: JOSE CARLOS LOPES DA SILVA 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO ao servidor JOSE CARLOS LOPES DA SILVA, ficando o mesmo afastado 
do serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE ASSIST. DE SERVIÇOS 
GERAIS e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre 
o aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 007263/2018 

Interessado: LAIZ CARVALHO DE JORGE GOULARD 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora LAIZ CARVALHO DE JORGE GOULARD, ficando a mesma 
afastada do serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE MEDICA e nos 
termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre a aderente e 
a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 005489/2018 

Interessado: MARCOS ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO ao servidor MARCOS ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA, ficando o 
mesmo afastado do serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE ASSIST. 
ADMINISTRATIVO e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE 
TRABALHO entre o aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 004467/2018 

Interessado: MARIA DE FATIMA CATARINO DOS SANTOS 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora MARIA DE FATIMA CATARINO DOS SANTOS, ficando a 
mesma afastada do serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE 
AG.ATIV.EDUCATIVAS e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE 
TRABALHO entre a aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 002002/2018 

Interessado: PAULO CESAR DE JESUS RIOS 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

O aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO o servidor PAULO CESAR DE JESUS RIOS, ficando o mesmo afastado 
do serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE 
TRABALHO entre a aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 005338/2018 

Interessado: SUELY OLIVEIRA FARIAS 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora SUELY OLIVEIRA FARIAS, ficando a mesma afastada do 
serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE TELEFONISTA e nos termos 
do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre a aderente e a 
Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Processo Administrativo nº 003809/2018 

Interessado: VALERIA CUNHA ROSARIO LEVITA 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

DECISÃO 

 

Recebi os autos hoje. 

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

A aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO a servidora VALERIA CUNHA ROSARIO LEVITA, ficando a mesma 
afastada do serviço público, DECLARO-A EXONERADA DO CARGO DE PROFESSOR B 
e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre a 
aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 31 de agosto de 2018. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Republicação 

 

Edital n. 001/2018 

 

Abre inscrição para Processo Seletivo Simplificado Curricular para 
atender necessidades de pessoal no âmbito da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

 

O Chefe do Executivo Municipal de Ilhéus – Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, em especial o disposto no art. 37 da Constituição Federal, nas Portarias 
Ministeriais n. 2048/GM, 1863/GM e 1864/GM, na Lei Municipal n. 3634/2012, alterada pela 
Lei n. 3894/2017, e Lei Municipal n. 3761/2015, tendo em vista o caráter emergencial da 
presente contratação, devidamente justificada nos autos do presente Processo 
Administrativo n. 812023/2018, em especial no Termo de Referência, torna público, 
realização de Processo Seletivo Simplificado visando à contratação temporária de 
excepcional interesse público de profissionais para desempenhar atividades na função 
temporária de Médico Plantonista Emergencista 28 horas, Médico Socorrista e Médico 
Endocrinologista no âmbito da Prefeitura Municipal de Ilhéus, em Regime Especial de 
Direito Administrativo – REDA, por especialidade, visando a contratação pelo prazo de 1 
(um) ano. O Processo Seletivo será regido por este Edital e pelos princípios gerais do direito 
que norteiam os atos administrativos municipais. 

 

 

01 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

1.1. O Processo Seletivo Simplificado regido por este Edital, pelos diplomas legais e 
regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao 
preenchimento de 31 (trinta e uma) vagas, para a função temporária de Médico Plantonista 
Emergencista 28 horas, Médico Clínico 40 Horas, Médico Socorrista e Médico 
Endocrinologista respeitando o percentual mínimo de uma vaga, se houver interessados, a 
candidatos com deficiência, nos termos do disposto no art. 37, § 1º, do Decreto Federal nº 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, e alterações posteriores, que dispõe sobre a reserva 
de vagas para candidatos com deficiência.  

1.2. Os cargos, vagas, cargas horárias, vencimentos e escolaridades são dele (edital) 
constantes. 

1.3. O certame será executado sob a responsabilidade da Comissão Avaliadora do 
Processo Seletivo da Secretaria da Saúde, cabendo-lhe a operacionalização de todas as 
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fases, até a publicação da listagem final de aprovados, podendo ainda, por meio de Portaria 
da Secretária de Saúde, serem designados servidores(as) para o acompanhamento e 
eventual participação na operacionalização do Processo Seletivo Simplificado. 

1.4. A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste 
Edital. 

1.5. Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais 
têm como referência o horário oficial do Município de Ilhéus/BA. 

 

02 - DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

 

2.1.A seleção dos candidatos para a Função Temporária de Médico Plantonista 
Emergencista 28 Horas, Médico Clínico 40 Horas, Médico Socorrista e Médico 
Endocrinologista será constituída por uma única etapa, por meio de analise curricular, de 
caráter eliminatório e classificatório, mediante avaliação objetiva dos currículos e suas 
provas documentais, segundo os critérios de pontuação e desempate estabelecidos neste 
Edital ela Comissão da Seleção Pública Simplificada. 

2.2. Os candidatos que não forem aprovados dentro do número de vagas figurarão no 
cadastro de reserva e poderão ser convocados de acordo com a necessidade da 
Administração, obedecendo–se a ordem de classificação do cadastro de reserva. 

2.3. O Cadastro de Reserva é o conjunto de candidatos aprovados que tenham obtido 
classificação além do número de vagas oferecidas. 

2.4. O processo seletivo poderá ser acompanhado por até dois membros efetivos do 
Conselho Municipal de Saúde, previamente indicados por aquele órgão, num prazo de até 
48 horas anteriores ao encerramento das inscrições. 

2.5. O cadastro de reserva será composto por até 15 (quinze) vezes o número de vagas, 
sendo que o candidato que não for aprovado no número de vagas e nem classificado no 
cadastro de reserva será ELIMINADO do processo seletivo. 

2.6. O prazo de validade do Processo Seletivo é de 1(um) ano, contados a partir da data da 
publicação da Homologação no Diário Oficial do Município. 

2.7. Ocorrendo novas vagas de suprimento emergencial, devidamente justificadas, no 
prazo de validade da seleção, poderão ser convocados os candidatos classificados, 
respeitando-se a ordem de classificação. 

 

03–DO NÚMERO DE VAGAS, SUAS CARACTERÍSTICAS E VENCIMENTOS 
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3.1 - Serão oferecidas vagas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, as quais possuem a seguinte descrição: 

 

QUADRO DE PROFISSIONAIS PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
Nº DE 

VAGAS 
LOTAÇÃO 

VENCIMENTO 
(R$) 

MÉDICO PLANTONISTA 
EMERGENCISTA 28 

horas 
28 HRS 14 SESAU R$ 8.000,00 

 

Cargo: Médico Plantonista Emergencista28 horas 

Carga Horária: 28h semanais 

Nº de Vagas: 14 vagas 

Lotação: Pronto Atendimento da Zona Sul e Pronto Atendimento da Conquista. 

Vencimento: R$ 8.000,00 

Características da área: Profissional que avalia o risco iminente de vida, na base do perigo 
que ameaça a manutenção das funções ditas vitais, responsável pelo diagnóstico e 
tratamento de pacientes que necessitem de cuidados rápidos e precisos em situações 
imprevistas, sem agendamento prévio de doenças ou lesões agudas em pronto 
atendimentos de urgências e emergências hospitalares. 

Atribuições do Cargo: Prestar atendimento de Urgência e Emergência passíveis de 
tratamento a níveis de pronto atendimento a pacientes adultos em demanda espontânea, 
cuja origem é variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo tratamento dos 
mesmos; Atender prioritariamente os pacientes de urgência e emergência identificados de 
acordo com protocolo de acolhimento definidas pela SMS, realizado pelo Enfermeiro 
Classificador de Risco; Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários 
analisar e interpretar seus resultados; emitir diagnósticos; prescrever tratamentos; orientar 
os pacientes, aplicar recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, proteger 
e recuperar a saúde do cidadão; Encaminhar pacientes de risco aos serviços de maior 
complexidade para tratamento e ou internação hospitalar (caso indicado) contatar com a 
Central de Regulação Médica, para colaborar com a organização e regulação do sistema 
de atenção às urgências; Garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, 
até a sua recepção por outro médico nos serviços de urgência ou na remoção e transporte 
de pacientes críticos a nível intermunicipal, regional e estadual; Preencher os documentos 
inerentes ao transporte, realizar registros adequados sobre os pacientes, em fichas de 
atendimentos e prontuários assim como outros determinados pela Secretaria Municipal de 
Saúde; Dar apoio a atendimentos de urgência e emergência nos eventos de 
responsabilidade da Instituição; Zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua área de 
competência; Participar das reuniões necessárias ao desenvolvimento técnico-científico da 
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Unidade de Urgência e Emergência, caso convocado; Obedecer ao Código de Ética 
Médica. 

 

QUADRO DE PROFISSIONAIS PARA AS UNIDADES DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA - ESF 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
Nº DE 

VAGAS 
LOTAÇÃO 

VENCIMENTO 
(R$) 

MÉDICO 
CLÍNICO 

40HS 05 SESAU R$ 8.000,00 

 

Cargo: Médico Clínico 40 Horas 

Carga Horária: 40 horas semanais 

Nº de Vagas: 05 vagas  

Lotação: Secretaria de Saúde  

Vencimento: R$ 8.000,00  

Características da área: Atuar nas unidades de Estratégia de Saúde da Família-ESF 

Atribuições do Cargo: Realizar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem 
estar do paciente, realizar orientação terapêutica ao indivíduo e à comunidade; registrar as 
atividades a fim de gerar informações técnicas capazes de subsidiar o planejamento de 
ações e ao gestor da saúde para a formulação de políticas públicas de saúde; elaborar 
protocolos clínicos a fim de subsidiar o processo de trabalho da equipe de saúde; atuar no 
controle de epidemias quando na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrente de 
calamidades públicas; favorecer a melhoria da qualidade de vida dos usuários do sistema 
de saúde do município, desenvolvendo ações preventivas e assistenciais, promovendo 
campanhas educativas e a realização de atividades em grupos específicos (diabetes, 
hipertensão, planejamento familiar, dependência química, dentre outros).  

 

QUADRO DE PROFISSIONAIS PARAO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA (SAMU) 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
Nº DE 

VAGAS 
LOTAÇÃO 

VENCIMENTO 
(R$) 

MÉDICO SOCORRISTA 24HS 05 SESAU R$ 4.200,00 

 

Cargo: Médico Socorrista 

Carga Horária: 24 Horas semanais 
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Nº de Vagas: 05 vagas 

Lotação:SAMU 

Vencimento: R$ 4.200,00 

Características da área: Atuar no Serviço de Urgência e Emergência - SAMU 

Atribuições do Cargo: Exercer o atendimento pré-hospitalar móvel direto com suporte de 
vida, realizando os atos médicos possíveis e necessários no ambiente pré-hospitalar móvel; 
manter uma visão integral, permanente e atualizada dos meios disponíveis para o 
atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, checando periodicamente sua 
capacidade operacional; exercer a regulação médica do sistema sob sua jurisdição; julgar 
e decidir sobre a gravidade de um caso que lhe está sendo comunicado por rádio ou 
telefone, estabelecendo uma gravidade presumida; enviar recursos necessários ao 
atendimento, considerando necessidades e ofertas disponíveis; monitorar e orientar o 
atendimento no local da situação de urgência; definir e acionar o serviço de destino do 
paciente, informando-o sobre as condições e previsão de chegada do mesmo, sugerindo 
os meios necessários ao seu acolhimento; julgar a necessidade ou não do envio de meios 
móveis de atenção; registrar sistematicamente os dados da regulação e missões; participar 
de programa de educação continuada para suas tarefas; atuar como porta-voz em 
situações de interesse público; conhecer a rede de serviços de saúde da região; manter 
contato diário com os serviços de emergência integrados ao sistema; acompanhar e avaliar 
o desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educação 
continuada do serviço; garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a 
sua recepção por outro médico nos serviços de urgência; obedecer às normas técnicas 
vigentes no serviço; preencher os documentos inerentes à atividade do médico regulador e 
de assistência pré-hospitalar móvel; obedecer o código de ética médica. 

 

QUADRO DE PROFISSIONAIS PARA A POLICLÍNICA 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
Nº DE 

VAGAS 
LOTAÇÃO 

VENCIMENTO 
(R$) 

MÉDICO 
ENDOCRINOLOGISTA 

20 HORAS 01 SESAU R$ 4.200,00 

 

 

Cargo: Médico Endocrinologista  

Carga Horária: 20 horas semanais 

Nº de Vagas: 01 vaga 

Lotação: Secretaria de Saúde  

Vencimento: 4.200,00 
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Características da área: Especialidade médica que se ocupa do diagnóstico e tratamento 
clínico preventivo e curativo de doenças endócrinas. 

Atribuições do Cargo: Realizar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para as afecções e anomalias do aparelho 
digestivo, empregando meios clínicos ou cirúrgicos para recuperar ou melhorar a saúde dos 
pacientes, desempenhar outras atividades correlatas. 

 

04 –DAS INSCRIÇÕES 

 

 

4.1 - As inscrições serão realizadas no período de 04 e 05 de setembro de 2018, no 
horário das 8:00h às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, através da impressão, 
preenchimento e envio pelo candidato da Ficha de Inscrição (ANEXO I) presencial no 
seguinte endereço: Secretaria Municipal de Saúde, Av. Lomanto Junior, n. 50, Pontal. 

4.1.1 - Para inscrição, os candidatos deverão apresentar juntamente com sua ficha de 
inscrição (ANEXO I), no local da inscrição presencial, as provas documentais de que trata 
o item 7 do presente Edital. 

4.1.2 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas 
e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

4.1.3 - A Secretaria de Saúde do Município - SESAU - não se responsabilizará por 
inscrições não recebidas dentro do período estabelecido no item 4.1. 

4.1.4 - O descumprimento das instruções para inscrição implicará na não efetivação da 
mesma. 

4.1.5 - As informações prestadas no formulário de inscrições serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se a Secretaria de Saúde, através da Comissão 
Organizadora, o direito de excluir do Processo Seletivo Simplificado Curricular, aquele que 
não preencher esse documento oficial de forma completa, correta e legível e/ou fornecer 
dados inverídicos ou falsos. 

4.1.6 - O candidato é responsável pelas informações prestadas na Ficha de Inscrição, 
arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento deste documento; 

4.1.7 - A detecção de falhas ou erros nas informações constantes na Ficha de Inscrição, 
sob a responsabilidade de preenchimento do candidato, tornará nula a inscrição em 
qualquer fase do Processo Seletivo. 

4.1.8 – A inscrição poderá ser feita através de Procuração Particular com firma reconhecida, 
outorgada pelo candidato, devendo, neste caso, ser anexada ao requerimento de inscrição 
as provas documentais de que trata o item 7.1.   

4.1.9 - Os documentos entregues não serão devolvidos em hipótese alguma. 
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05 - DO DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS  

 

5.1 - Poderão se inscrever os candidatos que preencherem os seguintes requisitos básicos: 

5.1.1 - Nacionalidade brasileira; 

5.1.2 - Gozo dos direitos políticos (regularidade eleitoral); 

5.1.3 - Quitação com as obrigações militares (para os candidatos do sexo masculino); 

5.1.4 - Nível de escolaridade e experiência compatíveis ao exercício do cargo; 

5.1.5- Idade mínima de 18 anos; 

5.1.6 - Habilitação legal ao exercício do cargo; 

5.1.7 - Boa saúde física e mental; 

5.1.8- Apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional na convocação, assinado por 
médico do Trabalho ou Médico de outra área com especialização em saúde pública e ou 
saúde do trabalhador (a ser apresentado no momento da contratação, caso aprovado). 

5.1.9- Não estar incompatibilizado para o serviço público em razão de penalidade sofrida; 

5.1.10- Prova documental regular das informações constantes do currículo. 

 

06 - DOS PRÉ-REQUISITOS ESPECÍFICOS  

 

 

6.1 - Constituem pré-requisitos específicos: 

6.1.1 - Ser médico, formado em instituição reconhecida pelo MEC, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Medicina e disponibilidade para carga horária especificada na 
tabela do item 3.1 e em conformidade com os critérios explicitados no item 8.1. 

 

07 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

 

 

7.1 - O(s) documento(s) exigido(s) para inscrição deverá(ão) ser apresentado(s) em 
fotocópia autenticada no ato de sua apresentação: 

7.1.1 - Ficha de Inscrição, devidamente preenchida, datada e assinada pelo candidato ou 
seu procurador (anexo I); 

7.1.2 - Curriculum Vitae; 

7.1.3 - Documento de Identidade; 

7.1.4 - CPF, PIS/PASEP ou NIT; 
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7.1.5 - Comprovante de Residência; 

7.1.6 - Título de Eleitor, com comprovante de votação da última eleição; 

7.1.7 - Certificado de Reservista (para os candidatos do sexo masculino); 

7.1.8 - Diploma e histórico escolar do curso superior, devidamente reconhecido pelo MEC 

7.1.9 - Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Conselho Federal/Regional. 

7.1.10 - Comprovantes de formação técnica e acadêmica, referidos na Ficha de Inscrição 
e no Curriculum Vitae, conforme estabelecido no item 7 do presente Edital. 

7.1.11 - Não possuir outro vínculo empregatício com o serviço público (União, Estado e 
Município) com carga horária incompatível ao previsto no art. 37, XVI da Constituição; 

 

08 - DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

 

 

8.1 - A pontuação da análise curricular do candidato será procedida de acordo com os 
termos estabelecidos nas tabelas abaixo: 

 

CATEGORIA: MÉDICO PLANTONISTA EMERGENCISTA – 28 HORAS 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 

Residência: Diploma de Residência Médica 
emitida por Instituição devidamente 
credenciada pelo MEC. 

20,0 20,0 

Experiência prévia em serviços de urgência, 
emergência ou medicina intensiva.  

Certificado emitido por instituição médico-
hospitalar devidamente reconhecida pelas 
Secretarias de Saúde ou pelos Conselhos 
Regionais de Medicina descrevendo o 
período de atuação e assinado pelo Diretor 
Médico da Instituição. 

10,0 pontos por 

Período, 
limitado a 05 

anos 

 

50,0 

Cursos de atualização na área de urgência / 
emergência com carga horária igual ou maior 
que 30 horas: Certificado emitido por 
instituição médico-hospitalar, de treinamento 
ou de ensino, com carga horária mínima de 
30 horas. 

10,0 pontos por 

curso 
30,0 
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TOTAL 100,0 

 

 

CATEGORIA: MÉDICOCLÍNICO – 40 HORAS 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 

Residência: Diploma de Residência Médica 
emitida por Instituição devidamente 
credenciada pelo MEC. 

20,0 20,0 

Especialização em Saúde Pública, Saúde 
Coletiva ou Saúde da Família. 

Carga Horária: igual ou superior a 360 horas 

10,0 pontos por 

curso 

 

20,0 

 

Curso de Aperfeiçoamento na área de saúde 
pública/saúde coletiva 

Carga Horária: igual ou superior a 40 horas 

5,0 pontos por 

curso 

 

40,0 

 

Experiência Profissional em Saúde Pública – 
Atenção Básica 

 

5,0 pontos por 

ano completo 

 

20,0 

 

TOTAL 100,00 

 

 

CATEGORIA: MÉDICO SOCORRISTA 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 

Residência: Diploma de Residência Médica 
emitida por Instituição devidamente 
credenciada pelo MEC. 

20,0 20,0 

Experiência prévia em serviços de urgência 
ou medicina intensiva. Certificado emitido por 
instituição médico-hospitalar ou de pré-
hospitalar devidamente reconhecida pelas 
Secretarias de Saúde ou pelos Conselhos 
Regionais de Medicina descrevendo o período 
de atuação e assinado pelo Diretor Médico da 
Instituição. 

10,0 pontos por 

Período, 
limitado a 06 

anos 

60,0 
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Cursos de atualização na área de urgência / 
emergência com carga horária igual ou maior 
que 30 horas: Certificado emitido por 
instituição médico-hospitalar, de treinamento 
ou de ensino, com carga horária mínima de 30 
horas. 

10,0 pontos por 

Curso. 

 

20,0 

TOTAL 100,00 

 

 

CATEGORIA: MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 
VALOR 

MÁXIMO 

Residência: Diploma de Residência Médica 
emitida por Instituição devidamente 
credenciada pelo MEC. 

20,0 20,0 

Especialização em na área pretendida Carga 
Horária: igual ou superior a 360 horas 

10,0 pontos por 

curso 

 

40,0 

 

Curso de Aperfeiçoamento na área de sua 
especialidade, com carga horária igual ou 
superior a 20 horas 

5,0 pontos por 

curso 

 

40,0 

 

TOTAL 100,00 

 

8.2- Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando 
traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor oficial e atendida a legislação nacional 
aplicável. 

8.3 - Não serão aceitos comprovantes de conclusão parcial, históricos escolares ou 
qualquer outro documento que não permita a comprovação de sua conclusão. 

8.4 - A comprovação de tempo de serviço será feita através da apresentação de: 

a) Cópia Autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS 
(obrigatoriamente a folha de identificação onde constam número e série, folha de contrato 
de trabalho e folhas de alterações de salário em que conste mudança de Cargo); 

b) Cópia Autenticada de certidão ou declaração no caso de órgão público; 

c) Cópia Autenticada do Contrato de prestação de serviços ou recibos de pagamento de 
autônomo (RPA) do período, no caso de autônomo. O contrato e os recibos devem cobrir 
o período da experiência profissional a ser comprovada; 
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d) Cópia Autenticada do Decreto de nomeação para o cargo, quando for o caso. 

8.5 - Os documentos relacionados no subitem 8.1.4 deste item, deverão ser 
acompanhados, obrigatoriamente, da declaração contendo a descrição detalhada das 
atividades executadas, informando o período inicial e final (quando for o caso) da realização 
de cada atividade. 

8.6 - Os documentos relacionados nos subitens 8.1.4 e 8.1.5 deste item, deverão ser 
emitidos pelo setor de pessoal, ou recursos humanos, ou por outro setor da empresa ou 
instituição quando não existir nenhum dos anteriores, ou pelo contratante no caso de 
autônomo. 

8.7 - Os documentos deverão ser impressos em papel oficial da empresa ou instituição, 
devendo ser assinados pelo responsável do setor emitente. 

8.8 - Serão desconsiderados os documentos relacionados nos itens 8.4 e 8.5 deste item, 
que não contenham todas as informações relacionadas ou preenchidas de forma 
incompleta e os que não permitam uma análise precisa e clara da experiência profissional 
do candidato. Não atendidas todas as exigências impostas no presente item, 
automaticamente a documentação será desconsiderada. 

8.9 - Não será aceito qualquer tipo de estágio, bolsa ou monitoria. 

8.10 - Para efeito do cômputo de pontuação relativo a tempo de experiência, não será 
considerada mais de uma pontuação no mesmo período. 

 

09 - DO RESULTADO PARCIAL 

 

 

9.1 - O resultado parcial será divulgado no dia 10 de setembro de 2018, mediante 
publicação no quadro de publicações oficiais da Prefeitura Municipal de Ilhéus e 
www.ilheus.ba.gov.br. 

 

10 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

 

10.1 - Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final. 
Os critérios de desempate serão assim estabelecidos: 

1. Maior idade 

2. Maior tempo de serviço na área de saúde em instituições públicas e privadas. 

3. Maior carga horária em curso de especialização. 

 

http://www.ilheus.ba.gov.br/
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11- DO RECURSO 

 

 

11.1 - No caso de recurso contra o resultado da Avaliação Curricular, admitir-se-á o pedido 
desde que seja apresentado no dia 11 de setembro de 2018, primeiro dia útil subsequente 
à data da publicação do Resultado Parcial. 

11.1.1 - As razões do recurso deverão ser endereçadas à Comissão Avaliadora do 
Processo Seletivo, constituída conforme Decreto n. 109 de 31/08/2018, entregue 
pessoalmente impreterivelmente, no horário de 8:00h às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, 
na Secretaria Municipal de Saúde, situada à avenida vereador Lomanto Junior, n. 50, 
Pontal, Ilhéus – Bahia, munidos do formulário de recurso, ANEXO II, deste Edital. 

11.1.2 - Será indeferido, automaticamente, o pedido de recurso apresentado fora do prazo, 
sendo considerado, para este efeito, a data do ingresso no protocolo da Secretaria de 
Saúde. 

11.1.3 - A decisão final da Comissão Avaliadora do Seletivo será soberana e irrecorrível. 

11.1.4 - Admitir-se-á um único recurso por candidato, devidamente fundamentado. 

11.1.5 - Os recursos deverão ser digitados ou datilografados e entregues em 01(uma) via 
original, garantido ao candidato o direito a comprovante de protocolo. Cada questão ou item 
deverá ser apresentado em folha separada, identificada conforme modelo já mencionado. 

11.1.6 - Não serão aceitos recursos interpostos por fax-simile, telex, internet, telegrama, 
Sedex ou outro meio que não seja o especificado neste Edital. 

11.1.7- O resultado das análises de cada Recurso será divulgado no prazo de até 01 (um) 
dia util. 

 

12- DO RESULTADO FINAL 

 

 

12.1 - O resultado final será divulgado no dia 13 de setembro de 2018, mediante 
publicação no quadro de publicações oficiais da Prefeitura Municipal de Ilhéus e hyperlink 
– www.ilheus.ba.gov.br.  

 

13- DA HOMOLOGAÇÃO 

 

 

13.1- Após o Resultado Final o Gestor homologará o Resultado Final do Processo Seletivo 
Simplificado Curricular, por ordem decrescente de classificação, no dia. 

http://www.ilheus.ba.gov.br/
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14 - DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1- Obedecida à ordem de classificação, os selecionados serão contratados, por prazo 
determinado, a partir das necessidades no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

14.1.1 - Após a Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado a 
Secretaria da Saúde de ilhéus, convocará os candidatos habilitados, através de Edital 
específico, por ordem de classificação no Cargo correspondente para apresentação dos 
documentos exigidos. 

14.1.2 - A convocação dos candidatos classificados será feita por publicação no site da 
Prefeitura (www.ilheus.ba.gov.br). 

14.1.3 - Devendo o candidato comparecer no prazo de 02 (dois) dias úteis. O não 
comparecimento no prazo estabelecido, o candidato perderá o direito à sua classificação, 
ficando eliminado do certame seletivo. 

14.1.4- O candidato convocado deverá comparecer ao local informado em edital de 
convocação específico oportunamente publicado, munido da documentação exigida nesse 
Edital. 

 

15 - DO PERÍODO PROBATÓRIO 

 

 

15.1 - Os selecionados passarão por um período probatório de avaliação de 60 (sessenta) 
dias para a verificação da sua adequação às funções, período em que caberá ao superior 
imediato o registro de inadequação do contratado, importando seu silêncio em aprovação 
tácita. 

 

16 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

16.1 - Em qualquer momento do Processo Seletivo Simplificado Curricular, ou após a 
realização do PSSC, caso seja detectado omissões ou inverdades nas informações da 
Ficha de Inscrição, ou do Currículo, ou do descumprimento dos pré-requisitos estabelecidos 
para inscrição, o candidato será automaticamente eliminado do processo ou terá seu 
contrato sumariamente cancelado, nesse caso sem nenhum direito indenizatório, sem 
prejuízo das ações de natureza administrativa e/ou cíveis e criminais cabíveis. 

 

16.2 - A inscrição do candidato importará em declaração de prévio conhecimento e 
aceitação das instruções e condições contidas no presente 
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Edital. 

 

16.3 - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 

16.3 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Avaliadora da 
Seleção. 

 

ILHÉUS-BA, 06 DE AGOSTO DE 2018 

 

 

MÁRIO ALEXANDRE CORRÊA DE SOUSA  

PREFEITO  

 

 

GERALDO MAGELA RIBEIRIO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO I 
ESTADO DABAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA CURRICULAR  
EDITAL N° 001/2018 

NUMERO DE INSCRIÇÃO: 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

CARGO 
(   ) MÉDICO CLINICO – 28 HORAS    (   ) MÉDICO  CLÍNICO – 40 HORAS 
(   ) MÉDICO SOCORRISTA (   ) MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

DADOS PESSOAIS 

NOME: 

  

ENDEREÇO:  

  

TELEFONE: EMAIL: 

CPF: DATA NASCIMENTO: 

RG: NATURALIDADE: 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 

Curriculum Vitae   
Certificado de Reservista (para os 
candidatos do sexo masculino) 

Documento de Identidade   Carteira de Identidade Profissional 

CPF,PIS/PASEP ou NIT   
Diploma e histórico escolar do curso 
superior 

Comprovante de Residência   
Comprovante de Formação 
Acadêmica 

Título de Eleitor, com comprovante de votação da última 
eleição 

  
Comprovante de experiência 
profissional 

Venho requerer, através do presente, inscrição no Processo Seletivo Simplificado Curricular. Declaro, para fins de direito, estar 
ciente do inteiro teor do Edital nº 001/2018, concordar com todas as normas estabelecidas, nada tendo a objetar quanto à 
aplicação das mesmas, e possuir as condições legais para o ato de inscrição. 

LOCAL E DATA 
 

ASSINATURA 

----------------------------------------------------------------------corte aqui---------------------------------------------------------------------------------- 

PROCESSO DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA CURRICULAR EDITAL N° 001/2018 
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ANEXO II 

 

NOME DO CANDIDATO 

 

Nº INSCRIÇÃO 

 

DATA 

CARGO/ESPECIALIDADE 

 

 

FUNDAMENTO 
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REGIMENTO INTERNO 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE ILHÉUS 

Lei Municipal nº. 3806/2016 

ILHÉUS – ESTADO DA BAHIA 

 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE DO CONSELHO 

 

 

Art. 1°. O Conselho Municipal de Turismo de Ilhéus - COMTUR, criado pela lei nº. 3806 
de 20 de junho de 2016, órgão autônomo, paritário, de caráter consultivo, normativo e 
deliberativo, de assessoramento ao Poder Executivo Municipal, que tem como objetivo 
principal orientar e promover o Turismo Sustentável no âmbito do Município de Ilhéus, 
reger-se-á pelas disposições do presente Regimento e em conformidade com a 
Legislação vigente. 

  

Art. 2°. O COMTUR tem como objetivo específico implantar a Política Municipal de 
Turismo visando criar condições para o aperfeiçoamento e desenvolvimento em bases 
sustentáveis da atividade turística de forma a garantir a conservação, preservação e a 
proteção do patrimônio natural, cultural, histórico e arquitetônico do município, assim 
como o bem-estar de seus habitantes e turistas.  

 

Art. 3°. O COMTUR tem como finalidade: 
I. formular e implementar a Política Municipal de Turismo, visando criar condições para 

o aperfeiçoamento e o desenvolvimento, em bases sustentáveis, da atividade 
turística no Município de Ilhéus; 

II. garantir o bem estar de seus habitantes e turistas, resguardar o patrimônio natural e 
cultural do Município; 

III. formular políticas e diretrizes para o Plano Municipal de Turismo; 

IV. apreciar, aprovar e acompanhar a execução do Plano Municipal de turismo; 

V. garantir a cidadania, como direito de acesso e fruição dos bens turísticos, 
preservando a memória histórica, social, política, artística e cultural do povo no 
município. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

Ilhéus, 03 de setembro de 2018 – Diário Oficial Eletrônico – ANO III | Edição n. 216, Caderno I 

 

Avenida Brasil, n. 90, Conquista, Ilhéus-BA |CEP 45650-270 |Fone: 73 3234-3500 
Página | 34 

Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 

VI. defender o patrimônio , paisagístico e ambiental, encorajando a distribuição das 
atividades de produção, construção e propagação do turismo étnico cultural no 
município, incentivando a sua difusão e preservação; 

VII. colaborar na articulação das ações entre organismos públicos e privados da área do 
turismo; 

VIII. criar mecanismos de comunicação permanente com a comunidade, cumprindo seu 
papel articulador e mediador entre a sociedade civil e o poder público e as 
organizações não governamentais no campo do turismo; 

IX. formular diretrizes para financiamento de projetos culturais apoiados pelo Fundo 
Municipal de Turismo; 

X. supervisionar, acompanhar e fiscalizar as ações do Fundo de turismo; 

XI. promover e incentivar a realização de estudos e pesquisas na área do turismo. 

XII. analisar e aprovar o calendário de eventos turísticos de Ilhéus,    elaborado pela 
Secretaria Municipal de Turismo. 

XIII.  

CAPÍTULO  II 

DA CONSTITUIÇÃO E ESTRUTURA 

 

Art. 4°. O COMTUR será constituído por 15 (quinze) membros, titulares e respectivos 
suplentes, sendo 5 (cinco) representantes do setor público, 5 (cinco) representantes do 
setor privado e 5 (cinco) representantes do terceiro setor, com vínculo e interesse no 
desenvolvimento turístico do Município, exercendo seu mandato de forma não 
remunerada. 

Art. 5º. O COMTUR terá a seguinte estrutura:  

I. Plenária; 

II. Diretoria (Presidente, Vice-Presidente e Secretario);  

III. Secretaria Executiva; 

IV. Câmaras Técnicas permanentes ou temporárias; e  

V. Membros 

§1º. O Presidente, Vice-presidente e Secretário serão eleitos pelos Membros do     
COMTUR; 

§2º. O mandato dos Membros do Conselho será de 02 (dois) anos; 

§3º. Em caso de substituição de membro, a instituição indicará por meio de ofício os 
novos representantes;  

 §4º.  O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente e suas funções 
consideradas como prestação de serviços relevantes ao Município. 
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§ 5º - Em caso de exclusão de uma instituição, a vaga será preenchida por outra 
mediante abertura de edital para eleição e preenchimento da vaga;  

 

 

CAPÍTULO III  

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO 

 

Art. 6°. Compete ao COMTUR:  

 

I. Elaborar seu Regimento Interno no prazo máximo de noventa dias após a publicação 
desta Lei; 

II. Estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos 
municipais e os serviços prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de prover 
a infraestrutura adequada para as atividades relacionadas ao turismo sustentável; 

III. Firmar convênios com órgãos e instituições públicas, privadas e organizações não 
governamentais, nacionais e internacionais com o objetivo de promover intercâmbio 
de interesses para o desenvolvimento turístico do Município; 

IV. Elaborar e manter disponível aos interessados o calendário turístico do Município; 

V. Discutir, avaliar e deliberar, nos termos da legislação em vigor, sobre a criação de 
unidades de conservação, áreas de especial interesse histórico, arqueológico, 
ecológico, cultural, urbanístico e turístico; 

VI. Convocar audiências públicas, nos termos da legislação em vigor, para informar e 
ouvir a população local a respeito de planos, programas, atividades e obras públicas 
ou privadas potencialmente causadoras de impactos negativos na atividade turística 
no município; 

VII. Requisitar aos órgãos públicos, profissionais habilitados para elaborar pareceres 
técnico-científicos visando subsidiar suas deliberações; 

VIII. Participar com o Poder Público Municipal na elaboração das peças; 

IX. Propor soluções, atos ou instruções regulamentares que incluam, modifiquem ou 
suprimam procedimentos administrativos ou normativos para viabilizar a atividade 
de turismo; 

X. Opinar na esfera do Poder Executivo e do Poder Legislativo sobre projetos de lei 
direcionados ao desenvolvimento sustentável da atividade turística; 

XI. Emitir pareceres sobre planos, programas e projetos que visem o desenvolvimento 
da indústria turística; 

XII. Desenvolver programas ou projetos de interesse turístico visando incrementar o fluxo 
de turistas ao município; 
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XIII. Estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos 
municipais e os prestados pela iniciativa privada e pelas organizações não 
governamentais com o objetivo de adequar a infraestrutura à implantação do turismo 
sustentável; 

XIV. Estudar de forma sistemática e permanente a atividade turística do município, a partir 
de levantamento de dados compilados pelo Executivo com vistas a um controle 
técnico-operacional; 

XV. Programar e executar amplos debates públicos sobre temas de interesse turístico; 

XVI. Acompanhar a criação, manutenção e atualização de um cadastro de informações 
turísticas de interesse do município e que o mesmo seja disponibilizado digitalmente 
em formato que possibilite a exportação para o tratamento dos dados; 

XVII. Promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo; 

XVIII. Apoiar a realização de eventos de relevante interesse para o desenvolvimento da 
atividade turística no município; 

XIX. Examinar e emitir parecer sobre as contas referentes aos planos e programas de 
trabalho executados; 

XX. Fiscalizar a captação, o repasse e a destinação dos recursos que foram utilizados; 

XXI. Analisar, conceber e propor medidas normativas e providências cabíveis e 
necessárias para incentivar o turismo sustentável no Município; 

XXII. Estimular e realizar estudos técnico-científicos que interessem ao desenvolvimento 
do turismo sustentável; 

XXIII. Encaminhar sugestões, normas, sanções e outras medidas que visem disciplinar o 
turismo no Município; 

XXIV. Analisar reclamações e sugestões encaminhadas pelos meios de comunicação de 
turismo, ou por outros meios, propondo sugestões para a melhoria da prestação dos 
serviços turísticos locais; 

XXV. Emitir parecer técnico sobre matérias de interesse turístico que sejam propostos pela 
Secretaria Municipal de Turismo; 

XXVI. Dispor sobre outros assuntos de interesse turístico, por força de dispositivo legal ou 
regulamentar; 

XXVII. Revisar, adequar e acompanhar o Plano Municipal de Turismo a ser proposto pelo 
Município. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS MEMBROS DO CONSELHO 

 

Art. 7°. É da competência dos Membros do COMTUR:  
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I. comparecer às sessões do Conselho; 

II. eleger a Diretoria e Câmaras Técnicas entre os pares; 

III. estudar os assuntos que lhe forem submetidos, emitindo parecer; 

IV. participar das discussões e deliberações do Conselho, apresentando proposições, 
requerimentos, moções e questões de ordem; 

V. votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho; 

VI. pedir vista de pareceres e solicitar o andamento de discussões e votações; 

VII. requerer urgência para discussão e votação de assuntos já encaminhados à mesa 
diretora e não incluídos na ordem do dia, bem como preferência nas votações e 
discussões de assuntos de interesse emergente; 

VIII. apresentar retificações ou impugnações das atas; 

IX. justificar seu voto, dentro do prazo fixado pelo Presidente; 

X. desempenhar os encargos que lhes forem atribuídos pelo Presidente, após 
aprovação em plenária, apresentando o competente relatório; 

XI. propor ao COMTUR as reformas do Regimento Interno; 
XII. comunicar oficialmente, previamente,  por meio escrito ou eletrônico, ao Presidente, 

a ausência ou a impossibilidade de comparecer às reuniões para as quais forem 
convocados;  

XIII. requerer a convocação de reuniões, justificando a necessidade, quando o 
presidente ou o seu substituto legal não o fizer; 

XIV. tomar parte nas discussões e votações, apresentar emendas ou substitutivos às 
conclusões de pareceres ou resoluções; 

XV. cumprir as determinações deste Regimento. 
XVI.  

CAPÍTULO V 

DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 

 

Art. 8º. Compete ao Presidente do COMTUR: 

 

I. representar o COMTUR em toda e qualquer circunstância;  

II. convocar e presidir as reuniões do COMTUR; 

III. convocar as reuniões ordinárias com 7(sete dias) de antecedência e as 
extraordinárias, dando ciência a seus membros com  pelo menos 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência, por correio eletrônico; 

IV. coordenar as atividades do COMTUR; 

V. cumprir as determinações do Regimento Interno; 
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VI. propor ao COMTUR reforma do Regimento Interno;  

VII. cumprir e fazer cumprir as decisões do COMTUR; 

VIII. assinar as atas de reuniões, juntamente com o Secretaria Executiva; 

IX. adotar as providências necessárias ao acompanhamento, pelo COMTUR, da 
execução dos projetos e propostas de interesse turístico do município; 

X. abrir, prorrogar, encerrar ou suspender as reuniões do COMTUR; 

XI. convidar pessoas de interesse do COMTUR para participar das reuniões, com 
direito a voz e não a voto, com o objetivo de colaborar com o Conselho; 

XII. determinar a verificação de presença, através do respectivo livro; 

XIII. determinar a leitura da ata e das comunicações recebidas;  

XIV. conceder a palavra aos membros do COMTUR; 

XV. colocar matéria em discussão e votação; anunciar o resultado das votações; 

XVI. ser o voto de desempate; 

XVII. decidir sobre questões de ordem, ou submetê-las à consideração dos membros do 
COMTUR, quando omisso o Regimento; 

XVIII. propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho; 

XIX. mandar anotar os precedentes regimentais, para solução de casos análogos; 

XX. estabelecer relação para o estudo preliminar dos assuntos a serem discutidos nas 
reuniões; 

XXI. visitar os livros e documentos destinados aos serviços do Conselho e seu 
expediente; 

XXII. determinar o destino do expediente lido nas sessões; 

XXIII. agir em nome do Conselho, ou delegar representação aos membros, para manter  
os contatos com as autoridades e órgãos afins; 

XXIV. apresentar, após deliberação dos membros do COMTUR, projetos e ações para 
utilização de recursos do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR; 

XXV. constituir Câmaras Técnicas para estudos e trabalhos especiais relativos à 
competência do Conselho;  

XXVI. estabelecer regimentos e atribuições para funcionamento das Câmaras Técnicas; 

XXVII. Cumprir as demais determinações deste regimento. 

 

§1º. Ao Vice-Presidente do COMTUR compete colaborar com o Presidente, substituindo-o 
nos impedimentos. 

§2º. O Presidente ou quem ele designar, quando se ausentar do município para 
representar o COMTUR, bem como o município, receberá diária calculada à base das 
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normas vigentes, equivalente a do Secretário Municipal de Turismo, devendo ser 
aprovada em reunião ordinária, com lavratura da respectiva Ata. 

 

CAPÍTULO VI 

DA SECRETARIA  

 

Art. 9º. Ao Secretário do Conselho Municipal de Turismo compete: 

 

I. assessorar o Presidente na elaboração das pautas das reuniões e nas matérias 
técnicas; 

II. secretariar as reuniões do COMTUR; 

III. receber todo o expediente endereçado ao Conselho, registrar e tomar as 
providências necessárias; 

IV. responsabilizar-se pelos livros, atas e outros documentos do COMTUR; 

V. distribuir mediante determinação do Presidente, para estudo e relato dos membros 
do Conselho, os assuntos submetidos à deliberação deste órgão; 

VI. assinar as atas das sessões juntamente com os demais membros da Diretoria e 
Secretaria Executiva; 

VII. cumprir as demais determinações deste regimento. 

VIII. organizar a ordem do dia das reuniões ordinárias e enviar a pauta aos membros, 
no prazo mínimo de 7 (sete) dias de antecedência e nas extraordinárias no prazo 
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

CAPÍTULO VII 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

 

Art. 10. A secretaria Executiva do Conselho será exercida por um servidor do quadro 
efetivo, tendo por finalidade as seguintes atribuições:  

 

I. assessorar o Secretário na elaboração das pautas e nas matérias técnicas nas 
reuniões do COMTUR; 

II. preparar e redigir as atas das reuniões e assiná-las conjuntamente com a mesa 
Diretora; 

III. receber todo o expediente endereçado ao Conselho, registrar e repassar para o 
Secretario que tomará as providências necessárias; 
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IV. responsabilizar-se junto ao Secretário pelos bens, livros, atas e outros documentos 
do COMTUR; 

V. Distribuir mediante determinação do Secretário, para estudo e relato dos membros 
do Conselho, os assuntos submetidos à deliberação deste órgão; 

VI. Cumprir as demais determinações deste regimento. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CÂMARAS TÉCNICAS 

 

Art. 11. O COMTUR poderá constituir Câmaras Técnicas Temáticas, temporárias ou 
permanentes para elaborar estudos e trabalhos especiais relacionados à sua 
competência. 

§ 1º. As Câmaras Técnicas serão constituídas de, no mínimo, 03  (três)  Membros,  
respeitando a paridade dos segmentos, podendo participar a juízo do plenário, pessoas, 
em igual número, de reconhecida capacidade que não pertençam ao COMTUR. 

§ 2º. O Presidente do COMTUR observará o princípio de rodízio quadrimestral. 

§ 3º. As Câmaras Técnicas terão os seus respectivos coordenadores e relatores 
designados pelos seus integrantes. 

 

Art. 12.  Compete às Câmaras Técnicas: 

 

I. desenvolver os trabalhos de acordo com a finalidade definida no ato de sua 
constituição e dentro do prazo estabelecido em plenária, para o seu funcionamento 
quando câmara provisória; 

II. informar regularmente ao Presidente e à Plenária, sobre o andamento dos trabalhos; 

III. apresentar à Plenária, as conclusões dos trabalhos desenvolvidos por meio da 
entrega do produto resultante ou, quando for o caso, da leitura do documento final, 
submetendo-o à discussão e aprovação da plenária 

 

Art. 13.  As comissões não poderão tornar públicas suas conclusões antes da aprovação 
da Plenária. 

 

Art. 14. As Câmaras Técnicas estabelecerão o seu programa de trabalho, cujo resultado 
será apreciado pelo COMTUR. 

 

Art. 15. As Câmaras Técnicas funcionarão de acordo com regimentos e atribuições do 
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COMTUR, dispostos neste Regimento. 

 

Art. 16. As Câmaras técnicas temporárias extinguir-se-ão uma vez aprovado pelo 
plenário o relatório dos trabalhos que executarem. 

 

Art. 17. O COMTUR criará uma Câmara Técnica Permanente de Gestão, composta 
pelos membros da Diretoria, podendo o residente convocar outros membros do 
Conselho com o objetivo coordenar as demais Câmaras. 

 

CAPÍTULO IX 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO 

 

 

Art. 18. A Plenária do COMTUR, é órgão máximo e soberano do Conselho, integrado 
pela totalidade dos Conselheiros, por convocação do Presidente reunir-se-á 
ordinariamente, com a presença de 50% de seus membros, 01 (uma) vez por mês, e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou mediante solicitação de pelo 
menos, maioria simples de seus membros titulares. 

 

Art. 19. Não havendo quorum na primeira convocação, a reunião realizar-se-á após 30 
(trinta) minutos, independentemente do número de membros presentes, salvo quando 
necessário, deliberação. 

 

§ 1º. As Reuniões serão presididas pelo Presidente do COMTUR, na sua ausência pelo 
Vice-presidente, na ausência de ambos, pelo Secretário. 

§ 2º. As deliberações serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente do 
COMTUR apenas o voto de desempate. O voto será restrito apenas aos membros do 
Conselho. 

 

Art. 20. As reuniões do Conselho serão públicas, concedido pelo Presidente o direito de 
voz, desde que não solicitado e registrado no início dos trabalhos.  

 

CAPÍTULO X 

DA ORDEM E EXECUÇÃO DOS TRABALHO 

 

Art. 21. Os assuntos serão distribuídos e discutidos no COMTUR, pela ordem 
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cronológica das respectivas entradas. 

Parágrafo Único. No caso de matéria urgente ou de alta relevância, por deliberação da 
plenária, entrar imediatamente em discussão e votação, ainda que não incluída na pauta 
do dia. 

Art. 22. Os assuntos para parecer, encaminhados à mesa Diretora, serão distribuídos às 
Câmaras Técnicas Temáticas do COMTUR. 

Art. 23. A ordem dos trabalhos do Conselho será a seguinte:  

 

I. verificação da presença e existência de quórum; 

II. informes; 

III. leitura, discussão, votação, aprovação e assinatura da ata da sessão anterior 
pela mesa diretora e Secretaria Executiva; 

IV. expediente; 

V. ordem do dia; 

VI. o que ocorrer. 

 

§ 1º. A leitura da ata poderá ser dispensada pelo plenário quando sua cópia tiver sido 
distribuída, e/ou remetida por correio eletrônico aos membros do Conselho. 

§2º. O expediente destina-se à leitura da correspondência recebida e de outros 
documentos. 

§ 3º. A Ordem do Dia será organizada com os assuntos apresentados para discussão, 
acompanhados dos respectivos pareceres. 

§4º Após a assinatura da lista de presença, em livro próprio, com o número legal de 
Conselheiros, o Presidente declara aberta a sessão, com duração máxima de 02 (duas) 
horas, salvo deliberação da Plenária. 

                  

Art. 24. Para efeito de deliberação após a leitura do parecer, o Presidente submeterá o 
assunto à discussão, dando a palavra ao membro que a solicitar, por no máximo, 3 (três) 
minutos. 

Parágrafo Único. O período de discussão de cada matéria será definido pela mesa 
diretora.  

Art. 25. As matérias apresentadas na ordem do dia serão objeto de discussão, 
deliberação e votação na reunião em que forem apresentadas. 

Parágrafo único. Quando a discussão, por qualquer motivo, não for encerrada em uma 
sessão, ficará automaticamente adiada para a sessão seguinte. 

Art. 26. Durante as discussões, os membros do COMTUR poderão: 
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I. levantar questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento, expondo-as 
dentro do prazo fixado pelo Presidente;  

II. apresentar emendas ou substitutivos; 

III. opinar sobre os relatórios apresentados; 

IV. propor providências para a instrução do assunto em debate. 

 

Art. 27. As propostas apresentadas durante a sessão deverão ser classificadas, a 
critério do Presidente, em matéria de estudo ou deliberação imediata. 

Art. 28. O encaminhamento das questões de ordem não previstas neste Regimento será 
decidido pelo Presidente. 

Art. 29. O Relator da Câmara Técnica emitirá parecer por escrito, contendo o histórico e 
o resultado da matéria, as considerações de ordem prática ou doutrinária que entender 
cabíveis e sua conclusão ou voto. 

 

§ 1º. O Relator poderá solicitar, a qualquer tempo, o encaminhamento do assunto em 
estudo a qualquer Órgão da Administração Municipal, cuja informação julgue necessária 
à elucidação da matéria que lhe for distribuída, bem como o comparecimento de 
quaisquer pessoas às sessões ou outras providências que julgar necessária; 

 

Art. 30. O membro do COMTUR que não julgar suficientemente esclarecido quanto à 
matéria em exame poderá requerer diligências, pedir vista do processo relativo ao 
assunto em estudo, ou mesmo o adiamento da discussão ou votação. 

 

§1º. O pedido de vista de pareceres das Câmaras Técnicas, será solicitado antes que 
seja colocado em votação e terá o prazo de devolução em 15 (quinze) dias, podendo a 
critério do COMTUR, ser prorrogado ou reduzido, segundo a complexidade e urgência da 
matéria, limitado a dois pedidos; 

§2º. Quando a discussão, por qualquer motivo, não for encerrada em sua sessão, ficará 
adiada para a sessão seguinte. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS VOTAÇÕES 

 

Art. 31. Encerrada a discussão, a matéria em estudo será submetida à votação do 
plenário, juntamente com as emendas e/ou substitutivos apresentados. 
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Art. 32. A votação deverá ser nominal. 

Parágrafo único - A votação nominal será feita pela chamada das instituições 
presentes, devendo os Membros do Conselho responder sim, não ou abstenção, 
conforme sejam favoráveis ou não à proposta. 

 

Art. 33. Ao anunciar o resultado das votações, o Presidente declarará quantos votos 
foram favoráveis, contrários e de abstenção. 

 

Parágrafo Único. Havendo dúvidas sobre o resultado, o Presidente poderá pedir aos 
membros que se manifestem novamente. 

 

Art. 34. Cabe à plenária decidir o tipo de votação a ser adotado. 

Art. 35 Não poderá haver voto por delegação, salvo o suplente da instituição. 

Art. 36. As decisões do COMTUR serão tomadas por maioria simples. 

Art. 37. O Vice-Presidente, quando não estiver no exercício da Presidência, terá direito a 
voz e voto, como os demais Membros. 

 

Art. 38. As deliberações do COMTUR denominar-se-ão “Parecer”, caso a matéria seja 
submetida à sua apreciação, ou “Resolução”, caso decorra de sua própria iniciativa. 

 

§ 1º. Estas peças serão redigidas e assinadas pelos relatores e deverão ser  
apresentadas à Secretaria do COMTUR, até 10 (dez) dias após a respectiva aprovação 
pela Plenária. 

§2º. Em casos especiais estas peças serão lavradas e assinadas na própria sessão. 

Art. 39. As resoluções serão assinadas por todos os membros da mesa Diretora. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS ELEIÇÕES 

 

Art. 40. Para fins de eleição, 90 (noventa) dias antes do término do mandato, deverá ser 
criada uma Comissão, respeitando a paridade, para condução do processo eleitoral a 
ser eleita pela Plenária. 

§ 1º.  A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar à Plenária o regimento 
eleitoral para discussão e aprovação, com a definição das datas para inscrição e eleição 
das instituições; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

Ilhéus, 03 de setembro de 2018 – Diário Oficial Eletrônico – ANO III | Edição n. 216, Caderno I 

 

Avenida Brasil, n. 90, Conquista, Ilhéus-BA |CEP 45650-270 |Fone: 73 3234-3500 
Página | 45 

Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 

§ 2º.  As instituições interessadas em participar das eleições para o COMTUR, deverão 
apresentar cópia dos atos constitutivos, do regimento ou estatuto da entidade e Ata de 
posse da Diretoria atual.  

§ 3º.  A Comissão se encerra quando dada a posse aos novos membros do COMTUR 

§ 4º. No ato da posse, os novos membros do COMTUR elegerão uma comissão para 
condução da eleição da mesa Diretora. 

§ 5º. A eleição para a escolha individual, da mesa Diretora (Presidente, Vice-Presidente e 
Secretário), será por voto nominal; 

§ 6º. A Presidência do COMTUR terá alternância de mandato por segmento; 

§ 7º. Os interessados em compor os cargos colocarão seus nomes para votação 

§ 8º. Antes de iniciada a votação, cada candidato a Presidente que desejar, poderá fazer 
uso da palavra para expor as linhas gerais de seu programa de ação, por tempo 
previamente estipulado pelo Presidente da Comissão, sendo expressamente vedado 
ataques pessoais, sob pena de ser cassada a palavra do candidato pelo Presidente. 

§ 9º. Somente poderão votar os membros eleitos do Conselho e encerrado o horário da 
votação, o Presidente da Comissão procederá a apuração voto a voto, que após serem 
computados, serão divulgados os resultados por cargos.  

§ 10º. Terminada a apuração, o(a) candidato(a) que obtiver o maior número de  votos  
será declarado(a) eleita, e em caso de empate, considerar-se-á vencedor(a), o(a) 
candidato(a) mais idade, com posse imediata, devendo ser encaminhada resolução para 
publicação do resultado.  

 

CAPÍTULO XIII 

 DAS ATAS 

 

Art. 41. As atas serão lavradas e assinadas pelo secretário e membros da mesa Diretora 
e nelas se resumirão com clareza os fatos relevantes ocorridos durante a sessão, 
devendo conter: 

I. dia, mês, ano e hora da abertura e encerramento da sessão; 

II. o nome do Presidente ou do seu substituto legal; 

III. os nomes dos membros que houverem comparecido, bem como dos eventuais 
convidados; 

IV. os nomes dos membros que houverem faltado, com ou sem justificativa. 

V. o registro dos fatos ocorridos, dos assuntos tratados, dos pareceres e resoluções, 
mencionando-se sempre a natureza dos estudos efetuados. 
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VI. as atas após escritas, serão encaminhadas por correio eletrônico para os membros 
do COMTUR, com o objetivo de serem previamente lidas, analisadas e sugeridas 
alterações, quando for o caso. 

 

Art. 42. Lida no começo de cada sessão, a ata da sessão anterior será discutida, 
retificada, quando for o caso e submetida à Plenária para aprovação que será assinada 
pela Secretaria e membros da mesa Diretora.  

 

Art. 43. As atas poderão ser registradas em forma digitalizada, impressa e colada em 
livro próprio, cuja responsabilidade de guarda é do Secretaria Executiva do COMTUR. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS INSTITUIÇÕES E PERDAS DE MANDATO 

 

Art. 44. Os membros Titulares quando ausentes, serão substituídos pelos seus 
respectivos suplentes. 

 

Art. 45. Os membros do COMTUR perderão o mandato nas seguintes hipóteses: 

I. falta sem justificativa prévia escrita por ofício ou correio eletrônico, a  03  (três)  
sessões  consecutivas  do  Conselho ou mais de 05 (seis) sessões alternadas; 

II. tornar-se incompatível com o exercício do cargo por improbidade ou prática de atos 
irregulares. 

 

§ 1º. A Plenária do COMTUR é a autoridade competente para declarar a perda de 
mandato de qualquer membro, depois de apuração da infração ou falta grave; 

§ 2º. Os Membros do COMTUR que se candidatarem a cargo eletivo deverão se destituir 
do cargo de Conselheiro, seis meses antes da data das eleições, respeitando a 
legislação eleitoral. 

§ 3º. Em caso de exoneração, os conselheiros representantes do Poder Público 
perderão automaticamente o mandato cabendo ao órgão representado fazer nova 
indicação.  

 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 46. O COMTUR considerar-se-á constituído, quando empossados os seus membros. 
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Art. 47. O cargo dos membros do COMTUR é honorífico, não remunerado e o seu 
exercício por espaço de tempo não inferior a 2/3 (dois terços) do respectivo mandato, 
será considerado serviço relevante prestado ao município, com direito a certificado 
próprio.  

Art. 48. Este Regimento poderá ser alterado, mediante proposta de qualquer membro do 
Conselho, aprovada pela maioria simples de seus membros em reunião plenária 
extraordinária, e publicado por resolução em Diário Oficial do município. 

 

Art. 49. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regimento 
serão resolvidos pela Plenária. 

 

Ilhéus, 29 de agosto de 2018. 

 

                        Jacks Rodrigues dos Santos 

Presidente do COMTUR 

 

                        Rafael da Silva do Espirito Santo 

Vice-Presidente do COMTUR 

 

Marcos Antônio Lessa dos Santos 

SECRETÁRIO DO COMTUR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

Aviso de Licitação 
 
 

Pregão Presencial n. 026/2018 

Objeto: contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de 

01 (um) elevador marca Atlas, com fornecimento de peças e componentes, instalado no 

anexo das Secretarias da Prefeitura Municipal de Ilhéus. Sessão: 14/09/2018 às 13h, por 

menor preço global, no Anexo de Secretarias - Rua Santos Dumont, s/n – 4º andar, na sala 

de Licitação. Editais e informações: http://transparencia.ilheus.ba.gov.br/licitacoes, na sede 

T: (73) 3234 3541 e 3234 3539.  

 

Pregão Presencial n. 027/2018 

Objeto: registro de preços visando a futura e eventual aquisição de insumos de padaria 

para rede de abrigamentos sob responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Sessão: 18/09/2018 às 13h, por menor preço por item, no Anexo de Secretarias - Rua 

Santos Dumont, s/n – 4º andar, na sala de Licitação. Editais e informações: 

http://transparencia.ilheus.ba.gov.br/licitacoes, na sede T: (73) 3234 3541 e 3234 3539.  

 

Pregão Presencial n. 030/2018 

##TEX Objeto: registro de preços visando a futura e eventual aquisição de refeições tipo 

quentinha para manutenção das Secretarias Municipais. Sessão: 17/09/2018 às 13h, por 

menor preço global, no Anexo de Secretarias - Rua Santos Dumont, s/n – 4º andar, na sala 

de Licitação. Editais e informações: http://transparencia.ilheus.ba.gov.br/licitacoes, na sede 

T: (73) 3234 3541 e 3234 3539.  

Ilhéus-Bahia, 31 de Agosto de 2018. 

 

Bruna Vieira Rodrigues 

Pregoeira 
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Aviso De Recurso 

 

Processo Administrativo n. 005972/2018 

Pregão Presencial n. 023/2018 

 

A Pregoeira do Município de Ilhéus comunica a todos os interessados que o recurso 
fora apresentado pela licitante E & L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA - CNPJ: 
39.781.752/0001-72, através do Processo Administrativo nº 008261/2018 frente a decisão 
da Pregoeira na última sessão, encontrando-se o recurso presente neste órgão para análise 
dos interessados e já encaminhado por meio dos endereços eletrônicos cadastrados nos 
autos aos licitantes que encontravam-se presentes na sessão. Prazo para apresentação 
das contrarrazões de 03 (três) dias úteis nos termos do edital e Lei 10.520/2002.  

 

Ilhéus-Bahia, 03 de Setembro de 2018. 

 

 

Bruna Vieira Rodrigues 

Pregoeira Municipal 

Decreto 076/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

 

13.672.597\0001-62 

 

Aviso De Licitação Fracassada 

 

 

A Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA, através do Pregoeiro designado pelo Decreto nº 
076/2017, torna público para conhecimento dos interessados, que a Licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial nº 026/2018 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 01 
(UM) ELEVADOR MARCA ATLAS COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
COMPONENTES, INSTALADO NO ANEXO DE SECRETARIAS DA PREFEITUIRA 
MUNICIPAL DE ILHÉUS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, realizada em 31/08/2018, às 
13:00 horas, foi declarada FRACASSADA, em razão da inabilitação do licitante. 

 

Ilhéus-Bahia, 31 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

 

Silvan Silva Oliveira 

Pregoeiro 
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Processo Administrativo n. 002337/2018 

Pregão Presencial n. 020/2018 

 

I – Relatório. 

Cuidam-se a espécie sob análise de impugnação manejado em face do Instrumento 
Convocatório em destaque, apresentada através de correio eletrônico pela empresa 
interessada ELLO ATACADÃO DE PRODUTOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 
03.326.448/0001-98.    

 Tudo isso caminha nos autos do processo administrativo n.º 002337/2018, que tem 
por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
LIMPEZA PARA MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E GABINETE DO 
PREFEITO. 

Em suma a irresignação cinge-se quanto as alegações de que o instrumento 
convocatório não fez exigência para que os licitantes e fabricantes de produtos apresentem 
a AFE – Autorização de Fornecimento de Empresa, assim como não exigiu registro de cada 
produto na ANVISA e Laudo por Laboratório acreditado que comprove que os papeis 
sanitários atendam a Norma da ABNT NBR 15.464/2007. 

A empresa utilizou meio inadequado para apresentar impugnação, uma vez que 
apresentou impugnação através de correio eletrônico, descumprindo o item 8.10.2 do 
instrumento convocatório que determina que as impugnações deverão ser protocoladas no 
Protocolo Geral do Município dentro do prazo legal e endereçados ao Pregoeiro. 

Sem embargo, a Administração Pública pode adentrar ao mérito da demanda para 
aclarar e evidenciar a legalidade das exigências e mais que isso colmatar possíveis falhas 
no instrumento convocatório. 

Esse é o relato. 

 

II – Fundamentação 

Tempestividade e conhecimento. 

A irresignação da Impugnante foi lançada tempestivamente. Como relatado, a 
impugnação fora apresentada através de correio eletrônico na data de 30/08/2018, no 
horário das 11h43min, todavia faz ineficaz, pois a impugnação foi apresentada por meio 
inadequado, visto que descumpriu o item 8.10.2 do instrumento convocatório que determina 
que as impugnações deverão ser protocoladas no Protocolo Geral do Município dentro do 
prazo legal e endereçados ao Pregoeiro, restando assim inviável a apreciação do mérito da 
impugnação. 

Com efeito, perfaz o requisito objetivo da tempestividade a presente manifestação, 
porém descumpre a formalidade de protocolamento, não permitindo que suas razões sejam 
ouvidas pela Administração. 
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Todavia, em nome do interesse e moralidade pública, convém esclarecer alguns 
pontos levantados na peça impugnatória, para que não restem dúvidas quanto à lisura do 
presente certame. 

 

Da análise da Impugnação.  

A Impugnante alega que o instrumento convocatório não fez exigência para que os 
licitantes e fabricantes de produtos apresentem a AFE – Autorização de Fornecimento de 
Empresa, assim como não exigiu registro de cada produto na ANVISA e Laudo por 
Laboratório acreditado que comprove que os papéis sanitários atendam a Norma da ABNT 
NBR 15.464/2007. 

No que se refere a AFE – Autorização de Fornecimento de Empresa verifica-se que 
a Resolução RDC nº 16, de 1º de abril de 2014 da ANVISA dispõe sobre os critérios para 
emissão da Autorização de Funcionamento (AFE), sendo a AFE definida no art. 2º da 
referida resolução como ato de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições 
e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos 
constantes desta Resolução. 

O art. 3º determina quais empresas deverá ser exigida a apresentação da AFE, 
senão vejamos: 

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, 
fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, 
síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos 
destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes 

saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. 

 

No entanto, o art. 5º da mesma resolução faz referência a quais estabelecimento ou 
empresas não serão exigidas a AFE, veja-se: 

 

Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas:  

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo;  

II - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem 
armazenamento, desde que a matriz possua AFE;  

III – que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene 
pessoal, perfumes e saneantes;  

IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, 
armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou 
importação, de matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle 
especial, que são destinados à fabricação de produtos para saúde, cosméticos, 
produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes; e  

V – que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de 
equipamentos para saúde. (grifos nosso) 
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Nesse sentido, verifica-se que a AFE – Autorização de Fornecimento de Empresa 
somente será exigida de empresas ou estabelecimento considerados atacadistas, sendo 
desnecessário exigir de empresas varejistas, conforme determina a Resolução RDC nº 16, 
de 1º de abril de 2014 da ANVISA.  

Neste diapasão, determina-se que seja exigido para fins de habilitação no certame 
licitatório em epígrafe a AFE – Autorização de Fornecimento de Empresa somente para as 
empresas ou estabelecimentos atacadistas, sendo desnecessária a apresentação para 
empresas ou estabelecimentos varejistas.  

No que se refere ao registro de cada produto na ANVISA, tal alegação não merece 
prosperar, uma vez que a ANVISA determina na Resolução RDC nº 07/2015 quais são os 
produtos que deverão ser registrados, sendo exigidos apenas para os produtos de Grau 2 
constantes no Anexo VIII da RDC nº 07/2015 estão sujeitos ao procedimento de registro na 
Anvisa, sendo eles: protetores solares e bronzeadores, produtos infantis, alisantes 
capilares, repelentes de insetos e géis antisséptico para as mãos. Sendo que, os demais 
produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes são isentos de registro e estão sujeitos 
ao procedimento de comunicação prévia a Anvisa.  

 Volvendo os autos, verifica-se que todos os produtos objeto da presente licitação 
possuem em sua descrição as condições necessárias e exigências legais cabíveis, sem 
razão a Impugnante nesse ponto. 

No que tange a alegação de exigência no edital de Laudo por Laboratório acreditado 
que comprove que os papéis sanitários atendam a Norma da ABNT NBR 15.464/2007, 
verifica-se que tal alegação está desarrazoada, visto que no edital consta suficientemente 
todas as descrições para cada item objeto da presente licitação, sendo imprescindível que 
qualquer item apresentado pelas licitantes esteja de acordo com as normas técnicas 
exigidas para cada tipo de item.  

Com isso, entende-se que não cabe a Administração especificar todas as normas 
técnicas que os produtos deverão atender, vez que cabe aos fabricantes do produto a 
responsabilidade de produzir conforme as normas técnicas exigidas pela legislação vigente, 
assim como cabe aos órgãos competentes a fiscalização dos produtos que estejam sendo 
ofertados no mercado em desacordo com as normas. Nesse passo, o que cabe a 
Administração é fiscalizar se os produtos ofertados na licitação estão de acordo com as 
normas vigentes, o que será devidamente realizado quando da apresentação de amostra. 
Sem razão a impugnante nesse ponto. 

O interesse público, como é cediço, sobrepõe-se ao interesse privado. Nesse 
sentido, ensina o ilustre doutrinador MARÇAL JUSTEN FILHO: 

O direito de licitar, ainda que abstrato, não é absoluto. É um direito 
condicionado, também na acepção definida pela doutrina processualista. O 
direito de licitar se subordina ao preenchimento de certas exigências, 
previstas na lei e no ato convocatório. Essas exigências se referem quer à 
pessoa do licitante quer à proposta por ele formulada. A Lei e o ato 
convocatório estabelecem certos requisitos como indispensáveis para a 
disputa. A esses requisitos podemos denominar de condições do direito de 
licitar. No plano não jurídico, qualquer pessoa pode ter interesse (de fato) em 
formular proposta de contratação à Administração Pública. O próprio 
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interesse público exige que somente sejam consideradas propostas de 
contratação formuladas por quem esteja em condições de executar 
satisfatoriamente a proposta formulada. 

Como visto, o princípio da igualdade não significa que a Administração 
Pública possa aceitar proposta formulada por quem não detenha condições 
de sua execução. Juridicamente, apenas é titular de direito de licitar aquele 
que evidenciar condições de satisfazer as necessidades públicas e preencher 
os requisitos previstos na lei e no ato convocatório.1 

O procedimento licitatório vela pela proposta mais vantajosa para Administração, 
sendo que a vantajosidade não é simploriamente condicionada à economicidade, na 
verdade a vantagem numa contratação pública prima pelo melhor serviço público prestado 
à população coadunado com o melhor preço encontrado no mercado.  

Bem, é nessa linha que a qualidade do bem a ser adquirido é vital para o atendimento 
do interesse público, sendo que o desenho da contratação na lição de JOEL DE MENEZES 
NIEBUHR2 há que a Administração atender a bem aplicação ao princípio da isonomia de 
seguinte maneira esquadrinhada: a) o princípio mais importante para a licitação pública é o 
da isonomia ou da igualdade entre os licitantes; b) o princípio da isonomia não demanda 
igualdade absoluta; c) é permitido desigualar desde que o tratamento desigual seja legítimo 
e necessário, e que seja amparado e justificado no interesse público; d) o que determina 
se uma exigência é compatível ou incompatível com o princípio da isonomia é o interesse 
público. 

Na mesma linha, MARÇAL JUSTEN FILHO3 leciona que o ato convocatório só pode 
conter discriminação que se refiram à proposta mais vantajosa. Assim o ato convocatório 
viola o princípio da isonomia quando: a) estabelece discriminação desvinculada do objeto, 
b) prevê exigência desnecessária e que não envolvam vantagem para a Administração; c) 
impõe requisitos desproporcionados com necessidades da futura contratação; d) adota 
discriminação ofensiva de valores constitucionais e legais. 

Volto o olhar aos autos e no edital não vislumbro qualquer discriminação ou exigência 
desnecessária, tampouco requisitos desproporcionais no que se refere ao objeto do 
instrumento convocatório. 

Todos seus termos foram exaustivamente discutidos e revistos previamente, tendo 
sempre em mira o interesse público e a garantia da exequibilidade e a eficiência do futuro 
contrato. 

Vale reafirmar o raciocínio desenvolvido acima, solidificado em vasta jurisprudência 
sobre contratação pública, apontando que os procedimentos licitatórios buscam realizar 
dois fins, igualmente importantes: a seleção da proposta mais vantajosa à Administração e 

                                                           
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. São Paulo: Dialética, 2000, p. 302 e 303. 
2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregão presencial e eletrônico, de acordo com o 
Decreto n° 5.450/05. 3° Ed. Curitiba: Zênite, 2005 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. São Paulo: Dialética, 2000. 
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a garantia da isonomia. A maior economicidade se apresenta quando a Administração 
assume o dever de realizar a contratação menos onerosa e o particular se obriga a realizar 
a melhor e mais abrangente prestação do serviço. A vantagem para a Administração 
também se traduz em benefício para a sociedade, não sendo salutar, com efeito, que o 
interesse privado de cada licitante seja maior ao interesse coletivo de obter uma 
contratação mais vantajosa. 

 

III - Conclusão 

Com efeito, conheço do pedido de impugnação por tempestivo, e no mérito, com 
lastro em todo o exposto, nego-lhe provimento parcial, para que seja exigido para fins de 
habilitação no certame licitatório em epígrafe a AFE – Autorização de Fornecimento de 
Empresa somente para as empresas ou estabelecimentos atacadistas, mantendo em sua 
plenitude, todos os demais termos do edital. 

 

Ilhéus-Bahia, 03 de setembro de 2018. 

 

BRUNA VIEIRA RODRIGUES 

Pregoeira Municipal 

Decreto nº. 076/2017 
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Errata de extrato de contrato 

 

ONDE SE LE: 

 

Extrato do Contrato nº 046/2018-S 

Contratante A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ILHÉUS 

 CNPJ 08.663.203/0001-70 

Contratado(s) SOMAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA ME 

CNPJ nº 02.835.661/0001-62 

Objeto Contratação de empresa especializada para 
executar fornecimento de gêneros alimentícios para 
preparo de café da manhã e refeições prontas para 
atender ao SAMU e unidades CAPS II, CAPS AD e 
CAPS Infantil e Pronto Atendimento – Zona Sul. PP 
009/2018.  

          Vigência 02 de agosto de 2018 e término no dia 31 de DEZEMBRO 
de 2018. 

Valor/global 
/SRP 

O valor total deste contrato é de R$ 13.848,00 (treze mil 
oitocentos e quarenta e oito reais). 

Data de 
Assinatura 

02 de agosto de 2018 

 

 

CORRETO É: 

 

Extrato do Contrato nº 046/2018-S 

Contratante A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ILHÉUS 

 CNPJ 08.663.203/0001-70 

Contratado(s) SOMAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA ME 

CNPJ nº 02.835.661/0001-62 
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Objeto Contratação de empresa especializada para 
executar fornecimento de gêneros alimentícios para 
preparo de café da manhã e refeições prontas para 
atender ao SAMU e unidades CAPS II, CAPS AD e 
CAPS Infantil e Pronto Atendimento – Zona Sul. PP 
009/2018.  

          Vigência 02 de agosto de 2018 e término no dia 31 de DEZEMBRO 
de 2018. 

Valor/global 
/SRP 

O valor total deste contrato é de R$ 13.890,00 (treze mil 
oitocentos e nove reais). 

Data de 
Assinatura 

02 de agosto de 2018 
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Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 

Extrato de Diárias para funcionários 

 

 

Extrato de Diária nº 491/2018 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ILHÉUS 

Nome Jorge Ilmo Ramos da Cruz Função      Motorista. 

Destino Salvador - BA 

Motivo Transportar ao LACEN amostras de Suspeita de Sarampo urgente. 

Período 31 de agosto e 01 de setembro de 2018. 

Nº de 
Diárias 

02 (duas) 

Valor 
Pago      

R$ 300,00 (trezentos reais) 
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Diário Oficial Eletrônico 

Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 

Extrato de Diárias para funcionários 

 

 

Extrato de Diária nº 492/2018 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ILHÉUS 

Nome Audran Souza Lopes Função      Motorista. 

Destino Vitória da Conquista - BA 

Motivo Levar material de CV+CD4 DST/AIDS. 

Período 03 de setembro de 2018. 

Nº de 
Diárias 

01 (uma) 

Valor 
Pago      

R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 
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